
LEI COMPLEMENTAR Nº 873

DE 05 DE JANEIRO DE 2015
DISPÕE SOBRE O TRATAMENTO NOMINAL DAS PESSOAS TRANSEXUAIS E TRAVESTIS NOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 1º de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 873
Art. 1º Fica assegurado às pessoas transexuais e travestis o direito à escolha de tratamento nominal nos atos e procedimentos promovidos no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Santos.

Art. 2º A pessoa interessada indicará, no momento do preenchimento do cadastro ou ao se apresentar para o atendimento, o prenome que corresponda à forma pela qual se reconheça, é identificada, reconhecida e denominada por sua comunidade e em sua inserção social.
§ 1º Os servidores públicos municipais deverão tratar a pessoa pelo prenome indicado, que constará dos atos escritos.
§ 2º O prenome anotado no registro civil deve ser utilizado apenas para uso interno da Administração, acompanhado do nome social do interessado, vedado o uso de expressões pejorativas.
§ 3º O prenome anotado no registro civil também deve ser utilizado para os atos que ensejarão a emissão de documentos oficiais, acompanhado do nome social escolhido pelo interessado. 

Art. 3º Os órgãos da Administração direta e as entidades da Administração indireta capacitarão seus serviços para o cumprimento desta lei complementar.

Art. 4º O descumprimento do disposto nos artigos 1º e 2º desta lei complementar por servidor público municipal constitui infração funcional, sujeita à apuração de responsabilidade administrativa e passível de sanção, nos termos da legislação pertinente.

Art. 5º Compete à Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania, em parceria com as demais Secretarias e com as entidades da Administração indireta, promover ampla divulgação desta lei complementar, para esclarecimento sobre os direitos e deveres nela assegurados.

Art. 6º  Esta lei complementar entra em vigor 30 (trinta) dias após a data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 05 de janeiro de 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 05 de janeiro de 2015.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR 
Chefe do Departamento
PA 19993/2014-53
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